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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de junho de *|DATE:Y|*
edição 1.333

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Corrida do Ouro | Amazonas Energia | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

ANEEL RETIRA DE PAUTA O ‘PERDÃO’ A PROJETOS DA CORRIDA DO OURO QUE NÃO SAÍRAM DO PAPEL, MAS AGENTES TÊM PRESSA

Roberto Rockmann, colunista da Agência iNFRA

O diretor da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) Hélvio Guerra retirou da pauta, nesta terça-feira (13), o processo da CP (Consulta Pública) 15/23, que trata do “perdão” para os geradores na "Corrida do Ouro", do qual é relator. 
O imbróglio se refere à anistia dos CUST (Contratos de Uso do Sistema de Transmissão) protocolados até 2 de março de 2022. Esse era o prazo para obtenção de descontos no uso do fio no SIN (Sistema Interligado Nacional) por fontes renováveis, como solar e eólica, o que provocou a chamada corrida de ouro, com cerca de 200 GW em pedidos de outorgas.
Na retirada de pauta, o relator Hélvio Guerra afirmou que quem provocou a corrida do ouro foram os agentes. “Especialmente agentes que sabiam que seus empreendimentos não tinham nenhuma viabilidade, mas fizeram isso apenas para manter um desconto no uso da rede. Falam aqui como se não houvesse nenhuma responsabilidade. Quem fez a corrida do ouro não foi a ANEEL, quem fez a corrida do ouro foram os agentes em busca da manutenção do subsídio”, afirmou.
Guerra apontou que o maior interesse na participação foi de centrais geradoras que não haviam iniciado construção. “Foi inesperado, no entanto, o montante de participação de empreendimentos cuja execução dos CUST se dará apenas nos anos de 2024, 2025 e 2026”, escreveu. Segundo os dados apresentados, 1,1 GW se refere a projetos em construção e 10,6 GW ainda no papel.
O processo de manifestação de interesse na devolução amigável teve início em 6 de junho com o recebimento pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) de 12 GW de 292 centrais geradoras com intenções em aderir ao mecanismo regulatório extraordinário. “O ONS aguarda as deliberações da ANEEL sobre a CP, uma vez que o processo foi retirado de pauta após as sustentações orais”, informou o Operador. Os agentes também aguardam os próximos passos. A pressão nos bastidores é para que saia até a semana que vem.
"Imprevisão e incertezas"
Para os agentes que acumularam outorgas com a intenção de garantir desconto na conexão, traz mais pressão e incertezas sobre os prazos e as regras do processo, que a princípio deveria ser encerrado dia 30 de junho. Essas são as percepções de empresários e advogados que acompanham de perto o caso.
Com a retirada de pauta, a expectativa de agentes é que a votação das regras desse processo de perdão seja feita na semana que vem. “O prazo de manifestação formal de devolução é 30 de junho. Se as regras saírem na semana que vem, haverá pouco tempo hábil para analisá-las.
Cada empresa tem uma estrutura de governança corporativa e trâmites burocráticos diferentes sobre uma decisão que envolve muito dinheiro”, diz um diretor de uma das empresas envolvidas no assunto. “Esperamos uma decisão semana que vem. Deliberando a tempo do próximo ciclo tarifário das transmissoras, que se inicia em julho, não compromete o resultado”, diz outro.
Pedido de extensão do prazo
“Entendemos os motivos do adiamento, mas tem de voltar o mais rápido possível à pauta, porque a limpeza de fila é essencial, porém é preciso um prazo adicional. Hoje o prazo se expirou em 6 de junho e achamos que a entrega poderia ser postergada para 20 de junho. Isso pode aumentar o volume de pedidos”, diz Ricardo Barros, vice-presidente do Conselho da Absolar (Associação Brasileira da Indústria Solar). O setor responde por 85% dos cerca de 200 GW de pedidos, segundo dados da ANEEL e da EPE (Empresa de Pesquisa Energética).
Na nota técnica divulgada sobre a CP, uma novidade foi a sugestão de que o processo burocrático seja mais rápido. Nesse sentido, sugere-se que na segunda etapa, marcada para 30 de junho, o empreendedor não tenha mais de obter uma declaração da transmissora que faria a conexão do projeto de geração. Esse foi um ponto apontado nas contribuições públicas pelos agentes como possível gargalo.
Adiamento foi celebrado por alguns agentes
Alguns agentes apontaram que a retirada da pauta teria atendido ao pleito de algumas empresas que desejam que a decisão da agência abranja empreendimentos que tiveram problemas na construção, sofreram atraso no cronograma e hoje estão sujeitos a penalidades da agência. A argumentação, no entanto, foi contestada na reunião.
“Há uma defesa para que o assunto seja olhado sob uma forma sistêmica, considerando não apenas a possibilidade de liberação de margem pelo cancelamento de outorga, mas também a regularização de cronogramas. Não sabemos o que será definido, mas isso é um sinal de que o assunto pode ganhar uma visão sistêmica”, diz o presidente de uma empresa.
Em março de 2022, em uma reunião da ANEEL, teria havido uma mudança de postura do regulador em relação a pedidos de mudanças de cronogramas de projetos e razões de excludentes de responsabilidade de empreendimentos em atrasos. “Se antes 90% dos pedidos de alteração eram aceitos, depois disso 90% deles foram descartados”, diz um diretor de empresa.
“A ANEEL revisitou o seu entendimento e passou a alterar os cronogramas apenas com o reconhecimento de excludente de responsabilidade pelo atraso no cronograma outorgado, a fim de imputar o risco e os custos do descumprimento do cronograma a quem lhe deu causa”, diz um advogado. Causas provocadas pela pandemia, no entanto, não foram aceitas. Isso fez com que empreendedores analisassem a saída judicial.
Essa mudança de entendimento atingiria 2 GW de projetos com obras mais avançadas e que estariam desembolsando CUST (Contratos do Uso de Transmissão), mesmo sem uso da conexão. Esses 2 GW que envolveriam mais de R$ 5 bilhões em investimentos gostariam também de ter um tratamento nessa questão. “Isso que esperamos que esse adiamento ajude”, diz uma fonte.
A expectativa desses agentes, no entanto, deve ser vista com ressalvas, diante do que Hélvio Guerra expôs na reunião desta terça-feira. Para ele, a agência não errou. “Eu discordo frontalmente de outro ponto: de que a ANEEL limitou a possibilidade de alteração de cronogramas. Em hipótese alguma. E eu falo isso com muita propriedade, porque fui eu quem relatei o processo de uma usina que poderia fazer a análise de alteração do cronograma, desde que mantido o CUST.
Depois foi ampliado para três outras condições para análise de excludente de responsabilidade sem prejudicar ninguém. Mas estabeleceu que prioritariamente priorizassem CUST, licença ambiental e mais um item que não me lembro aqui. Então vir aqui para dizer que a ANEEL causou prejuízo para esses agentes? Me perdoem, mas não consigo concordar. Zero por cento de concordância em relação a isso”, disse.
Prorrogação pode criar medida jurídica mais sólida
A postergação é vista por advogados como uma forma de evitar que a medida extraordinária de perdão possa criar disputas judiciais em um tema que envolve bilhões de reais sobre a mesa. “Entendo que a retirada de pauta foi importante para que a ANEEL pudesse endereçar os questionamentos de forma devida e poder blindar a legalidade do que está sendo feito na estruturação do dia do perdão”, afirma Luiza Melcop, sócia do Cortez Pimentel Advogados.
Isso ganha importância em um momento em que as decisões da agência têm sido questionadas além do âmbito administrativo, chegando ao Congresso. O setor solar tem dois Projetos de Decretos Legislativos contra decisões da agência. O setor eólico, um. “A ANEEL está em um ponto de inflexão que os interesses setoriais são múltiplos e, não raro, divergentes. Então, a decisão sobre o dia do perdão precisa ser bem delimitada, para evitar o discurso de quebra de isonomia entre os agentes setoriais. Exemplo disso: o dia do perdão é uma medida excepcional, e não um regramento normativo, daí ser submetida a despacho e não a resolução normativa, no primeiro encaminhamento dado pela Diretoria, pelo menos”, diz Luiza.
“Diferente do mercado cativo, não há norma que obrigue a ANEEL a aplicar penalidade se um agente do mercado livre pede o cancelamento de sua outorga, especialmente se ele não está a descumprir o CUST ou qualquer outro contrato. Organizar um prazo para que os agentes façam isso, tendo a segurança de que não serão penalizadas posteriormente, é plenamente legal e seria o modo mais eficiente de identificar desde já o grupo de empreendimentos que não serão de fato implantados”, diz Fabiano Brito, sócio de energia do Mattos Filho Advogados.
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AMAZONAS ENERGIA TEM ATENDIDO A TODOS OS PADRÕES REGULATÓRIOS DE QUALIDADE, DIZ CEO DA EMPRESA

Marisa Wanzeller e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Márcio Zimmermann, CEO da Amazonas Energia, afirmou nesta terça-feira (13) que a empresa tem atendido aos padrões regulatórios de qualidade estabelecidos pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). O único parâmetro no qual a empresa estaria fora do nível satisfatório seria com relação às perdas não técnicas. Zimmermann se pronunciou durante audiência pública que ocorreu na CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara dos Deputados.
  
Segundo o superintendente de Mediação Administrativa e das Relações de Consumo da ANEEL, André Ruelli, que apresentou um diagnóstico da prestação de serviços da distribuidora na audiência, a Amazonas Energia “tem performado dentro dos limites regulatórios” e “está em conformidade com os prazos na execução de serviços comerciais”.
  
“Vocês viram pela apresentação da ANEEL que a Amazonas tem atendido os padrões regulatórios de qualidade, inclusive um deles, o DEC e o FEC , tem várias empresas que não têm atingido e a ANEEL atua em cima”, afirmou o CEO da companhia.
A ANEEL emitiu termo de intimação à Amazonas Energia, informando possibilidade de caducidade, em setembro de 2022, devido a problemas financeiros e de gestão. A companhia tem até 11 de julho para informar se haverá troca de controle. Conforme informou a diretora da agência reguladora Agnes Costa, que relata o processo, a Amazonas tem tratado com possíveis interessados na aquisição da concessionária.
  
“Eles estão com algumas conversas em aberto e a gente está esperando. Eles trazem um interessado e um plano para a troca de controle. (...) Se não apresentarem nada, a gente tem que tratar com o poder concedente. Já estamos em tratativa com o ministério para acompanhar a situação da Amazonas”, pontuou a diretora durante reunião da CI (Comissão de Infraestrutura) do Senado no dia 30 de maio.
Na ocasião, o diretor-geral da agência, Sandoval Feitosa, disse ainda que a distribuidora estaria com geração de caixa inferior à regulatória, por conta do elevado nível de perdas, com um endividamento muito alto, e inadimplente com as obrigações setoriais (citou a repactuação com a Eletronorte).
  
Márcio Zimmermann disse à Agência iNFRA, depois do evento na Câmara, que a empresa vem conduzindo as negociações nos fóruns necessários, e acredita que chegará a um bom termo. 
O principal problema da empresa, depois das perdas não técnicas e do endividamento, foi o fato de não ter um “equity zero no balanço” à época da privatização, em 2019. 
“Se pegar o edital tem cláusula objetiva de equity zerado em 2017, mas na privatização já estava negativo em R$ 3,3 bilhões”, disse ele. “Isso aí passa pelos problemas de origem a concessão, hoje em dia, o corrente está sendo pago”, completou Zimmermann. 
Diante dessa situação, não se pode considerar a empresa inadimplente, afirmou o executivo.
Perdas de energia
O diretor jurídico da Abradee (Associação Brasileira das Distribuidoras de Energia Elétrica), Wagner Ferreira, explicou que o alto índice de perdas não técnicas compromete o equilíbrio financeiro da empresa. Segundo ele, a energia furtada no estado do Amazonas seria suficiente para abastecer todo o estado de Alagoas ou o Acre mais o Tocantins juntos.
  
“Essa Casa tem papel fundamental na formulação de uma política que envolva os Três Poderes e toda a sociedade em torno desse problema, que não é simplesmente o furto de energia, ele vai muito além disso. Ele já começa a trazer um problema de fissura em determinadas regiões do país pela ausência do Estado e pela falta de uma legitimidade de outros atores para o enfrentamento dessa questão”, afirmou Ferreira durante audiência pública na Câmara.
  
O CEO da distribuidora do Amazonas reafirmou que o furto de energia gera consequências para a sociedade e para o estado. “A empresa perde em torno de R$ 500 milhões por ano, o Estado, mais de R$ 300 milhões ou R$ 400 milhões, e a sociedade paga mais porque entra no cálculo da tarifa”, disse Zimmermann.
  
Tanto o representante da associação das distribuidoras quanto o executivo da Amazonas Energia defenderam os medidores do tipo SMC (Sistema de Medição Centralizada) – bastante criticado pelos deputados estaduais presentes da reunião – como uma tecnologia testada e aprovada pelos órgãos responsáveis com grande capacidade de reduzir o número de perdas.
  
“Esse medidor foi uma concepção desenvolvida no Cepel . Tecnologia não só foi aprovada, como hoje se tem 20 estados brasileiros utilizando esse equipamento, 3 milhões de unidades consumidoras. (...) Não é uma coisa nova, foi a melhor tecnologia que se desenvolveu para perda e a Amazonas foi atrás disso. Nós tínhamos um plano de ação com a ANEEL. Nós iriamos implantar 200 mil unidades de medição inteligente até 2024. Com isso, a perda de Manaus iria entrar dentro do regulatório”, afirmou Zimmermann. “Nós só atingimos o padrão regulatório em vários itens porque teve investimento, sem falar em perdas, porque perdas estamos fora.”
  
A companhia enfrenta a insatisfação da casa legislativa do estado e da população local quanto à implementação da tecnologia. Eles alegam que os medidores aumentariam a conta de energia elétrica.
 voltar para o topo

CP 20/2023 - Aviso da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) trata da abertura de consulta pública voltada à revisão da Resolução Normativa 1.031/2022 e módulos de regras de comercialização, em razão do art. 4º da Lei 14.120/2021, que versa sobre o término dos descontos na tarifa de uso dos sistemas de distribuição e transmissão para fontes incentivadas. A modalidade de participação é o intercâmbio de documentos e o período de envio vai de 16 de junho a 31 de julho.
CP 19/2023 - Aviso da ANEEL trata da abertura de consulta pública voltada à revisão tarifária extraordinária da concessionária de distribuição Enel RJ com vistas ao reequilíbrio econômico-financeiro devido à pandemia de Covid-19 e em decorrência da Lei Estadual 8.769/2020. A modalidade de participação é o intercâmbio de documentos e o período de envio vai até 31 de julho.
 
Autorizadas - Resoluções da ANEEL autorizam a implantação e exploração de usinas sob o regime de produção independente de energia nos municípios de Araçuaí (MG), Caraúbas (RN), Gurupi (TO), Tauá (CE) e Urandi (BA).
DROs - Despachos da ANEEL registram o recebimento de requerimentos de outorgas de unidades geradoras localizadas nos municípios de Bom Jesus da Lapa (BA) e Paulo Afonso (BA).
Argentina e Uruguai - Portaria do ministério de Minas e Energia autoriza a empresa Cemig Geração e Transmissão S/A a importar e a exportar energia elétrica interruptível para a Argentina e o Uruguai.
ANP - Portarias da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis nomeiam diversos servidores em cargos comissionados de caráter técnico ou de assessoria.
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Lula - O presidente da República realiza série de reuniões em seu gabinete ao longo do dia, sem destaques para o setor. Acesse aqui a agenda completa.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia participa, às 9h, da abertura do seminário “Conduzindo o Futuro da Eletrificação no Brasil”, promovido pela Anfavea (Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores), no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília (DF). Às 12h, reúne-se com a ministra de Cooperação Internacional dos Emirados Árabes Unidos, Reem Al Hashimy, para assinatura de memorando de entendimento para cooperação em energias renováveis entre os ministérios. Depois, às 14h30, participa da reunião ordinária do CMSE (Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico).
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda recebe no gabinete os deputados federais Guilherme Boulos (PSOL-SP), às 15h; Gleisi Hoffmann (PT-PR), às 17h; e o presidente da Embratur, Marcelo Freixo, às 18h30. Acesse a agenda completa aqui.
Rodrigo Pacheco - O presidente do Senado Federal participa da reunião da mesa diretora, na sala de audiências, às 9h30.
Órgãos colegiados - A Primeira Seção do STJ (Superior Tribunal de Justiça) realiza sessão de julgamento às 9h. As comissões da Câmara dos Deputados realizam reuniões deliberativas ao longo do dia: CE, às 9h30; CDE, CFFC e CCJC, às 10h; CDC, às 10h30; e CME, às 11h. Também haverá reuniões deliberativas das comissões do Senado Federal: CCJ, às 9h30; CTFC, às 11h; e CRA, às 14h. Também às 14h, os plenários da Câmara e do Senado realiza sessão deliberativa. No mesmo horário, haverá sessões de julgamento do Plenário do STF (Supremo Tribunal Federal) e de seções do STJ. Às 14h30, haverá sessão plenária do TCU (Tribunal de Contas da União). Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
 
Margem Equatorial - A CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara, realiza, às 10h, audiência pública sobre a exploração de petróleo e gás natural na Margem Equatorial. Foram convidados representantes do Ministério de Minas e Energia, da Petrobras, da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) e do Ibama, entre outros. Veja a relação completa neste link.
 
Hidrogênio - A Frente Parlamentar de Recursos Naturais e Energia realiza reunião de trabalho, às 11h, para debater o tema do hidrogênio como fonte de energia.
 
Armazenamento de energia - Representantes de ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), MME (Ministério de Minas e Energia), ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) e EPE (Empresa de Pesquisa Energética) participam, a partir das 10h, de webinar sobre armazenamento de energia que discutirá os aspectos gerais e os desafios regulatórios do sistema no Brasil, promovido pela agência reguladora. A abertura do evento terá a participação do diretor da ANEEL Hélvio Guerra. Ao todo, serão quatro apresentações técnicas de 20 minutos, seguidas de debates. A transmissão será pelo canal da ANEEL no YouTube.
 
Seminário: futuro da eletrificação - A Anfavea (Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores) realiza, às 9h, o seminário “Conduzindo o Futuro da Eletrificação no Brasil”, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília (DF). A abertura do evento terá a participação do ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, e do presidente da Anfavea, Márcio de Lima Leite. Acesse a programação completa neste link.
 
Conselho Nacional de Fertilizantes - Será realizada, às 15h, a primeira reunião do novo Confert (Conselho Nacional de Fertilizantes), presidido pelo vice-presidente e ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, Geraldo Alckmin. Além do MDIC, compõem o Confert outros seis ministérios: Agricultura e Pecuária; Ciência, Tecnologia e Inovação; Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar; Fazenda; Meio Ambiente e Mudança do Clima; e Minas e Energia, mais a Embrapa, a Petrobras, a CNI e a CNA. Já confirmaram presença na reunião, além de Alckmin, os ministros Carlos Fávaro (Agricultura) e Paulo Teixeira (Desenvolvimento Agrário), bem como os presidentes da Petrobras, Jean Paul Prates, e da CNI, Robson Andrade. A reunião será na sede do MDIC, em Brasília (DF).
 
Abertura do mercado - A Anace (Associação Nacional dos Consumidores de Energia) realiza, às 8h30, o evento híbrido "Abertura do mercado de energia e modelos de negócio". O encontro terá a participação de Rodrigo Ferreira, presidente da Abraceel; Diogo Pignataro, presidente do Instituto Brasileiro de Transição Energética; e do CEO da Anace, Carlos Faria. O evento será no escritório da Machado Meyer Advogados, em São Paulo, com transmissão online. Detalhes do evento neste link.
 
Energy Summit - O Brazil Energy Summit 2023 continua sua programação hoje (14), sediado no Copacabana Palace Hotel, no Rio de Janeiro (RJ). O evento é realizado pela ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), com o apoio da IN-VR, e reúne autoridades da Petrobras, EPE e IBP para debates sobre investimentos internacionais. Saiba mais pelo link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Congresso Nacional
MP 1.161/2023 - Estabelece que os representantes do CPPI sejam definidos por decreto do presidente da República: Com o término do prazo de vigência, a medida perdeu a eficácia.
Senado Federal
PL 1.868/2022 - Atualiza e aprimora a Política Nacional de Recursos Hídricos: O relator da proposta na CRA (Comissão de Agricultura e Reforma Agrária), senador Jorge Seif (PL-SC), apresentou seu relatório na comissão.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Senado Federal
PL 2.986/2023 - Permite o saque do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) na aquisição e instalação de sistema de produção de energia elétrica limpa.
Câmara dos Deputados
REQ 103/2023 CME - Solicita que Pedro Batista de Lima Filho, conselheiro da Eletrobras, seja convidado para prestar esclarecimentos sobre as supostas indicações do Conselho da Eletrobras.
REQ 3/2023 CEENERG - Pede audiência pública para debater as rotas tecnológicas para produção de hidrogênio sustentável.
REQ 2/2023 CEENERG - Requer a realização de audiência pública com o tema “Panorama da produção e consumo de hidrogênio sustentável”, com a participação de especialistas do setor.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
Celgpar, Neoenergia, Nova Transportadora do Sudeste, Petrobras, Vale.
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Programa de investimentos - O presidente Lula anunciou, nesta terça-feira (13), que o novo programa de investimentos em infraestrutura será lançado em 2 de julho. O presidente fez o anúncio em live e voltou a criticar as obras paradas no país, que, segundo ele, chegaram a 14 mil.
Transição energética - A Comissão Especial para Estudos das Iniciativas para a Transição Energética, da Câmara dos Deputados, aprovou nesta terça-feira (13) requerimentos para a realização de audiências públicas. O REQ 1/2023 trata do tema da transição energética e propõe que o encontro seja feito na Assembleia Legislativa do Pará. O REQ 2/2023 é sobre o panorama da produção e consumo de hidrogênio sustentável. E o REQ 3/2023 é referente às rotas tecnológicas para produção do hidrogênio sustentável.
Desoneração da folha - A CAE (Comissão de Assuntos Econômicos), do Senado, aprovou nesta terça-feira (13) o parecer apresentado pelo relator, senador Angelo Coronel (PSD-BA), ao PL 334/2023, que prorroga a desoneração da folha de pagamentos. A matéria agora segue para turno suplementar de discussão, em apreciação terminativa.
RAP - A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou, em reunião nesta terça-feira (13), a revisão tarifária periódica parcial da RAP (Receita Anual Permitida) de 58 concessionárias de transmissão. Os percentuais autorizados para cada transmissora entrarão em vigor no próximo dia 1º de julho, data de revisão prevista nos contratos de concessão. A revisão foi submetida à consulta pública entre março e maio deste ano. Detalhes neste link.
 
Tarifas da RGE Sul - A ANEEL aprovou a revisão tarifária periódica da RGE Sul Distribuidora de Energia. As novas tarifas entram em vigor em 19 de junho e terá efeito médio de 1,1% para o consumidor. Para os consumidores de alta tensão, o reajuste será de -3,99%. Para os de baixa tensão, de 3,72%.
 
Reequilíbrio da Enel RJ - A ANEEL aprovou a abertura de consulta pública sobre o reequilíbrio econômico-financeiro da Enel Distribuição Rio. As contribuições podem ser feitas a partir de hoje (14) até o dia 31 de julho. A distribuidora, que passou por uma revisão tarifária em março deste ano, alega que precisa urgentemente repor os custos referentes à inadimplência verificada em 2020 e 2021, durante a pandemia de Covid-19. Saiba mais neste link.
 
TUSD E TUST - A ANEEL também aprovou a abertura de consulta pública sobre regras para término de descontos na TUSD (Tarifas de Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuição) e TUST (Tarifas de Uso dos Sistemas Elétricos de Transmissão) para empreendimentos de fontes hidrelétrica, solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada. As contribuições poderão ser feitas a partir de sexta-feira (16), até o dia 31 de julho. Saiba mais neste link.
 
Código da unidade consumidora - A diretoria da ANEEL prorrogou o prazo de contribuições à Tomada de Subsídios 6/2023, sobre padronização nacional do código da unidade consumidora. As contribuições podem ser feitas até o dia 23 de junho.
 
Reunião MME e Huawei Brasil - O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, recebeu nesta terça-feira (13) o conselheiro da Huawei Brasil, Xu Hongbo, e diretores da empresa no Brasil. Durante a reunião, os representantes da Huawei fizeram uma apresentação sobre a empresa e o interesse em investimentos no Brasil, especialmente nas áreas de energia, mineração, petróleo, gás e transição energética. O ministro também destacou a importante parceria do Brasil com os chineses e em áreas estratégicas como nas áreas de redes elétricas inteligentes e em sistemas isolados da Amazônia. Detalhes do encontro neste link.
 
Desenvolvimento do Xingu - O ministro da Integração e do Desenvolvimento Regional, Waldez Góes, e o presidente da Norte Energia, Paulo Roberto Ribeiro Pinto, reuniram-se, nesta terça-feira (13), para alinhar a retomada do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu, que abrange dez cidades do estado do Pará: Altamira, Anapu, Brasil Novo, Medicilândia, Pacajá, Placas, Porto de Moz, Senador José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu. No dia 27 de junho, em Altamira (PA), será reinstalado o Comitê Gestor do Plano, desativado desde 2019 pela gestão do governo anterior. Detalhes do encontro neste link. 
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Energia solar no Minha Casa, Minha Vida cria embate entre distribuidoras e Congresso
Emenda incluída no programa habitacional estabelece compra compulsória pelas concessionárias do excedente de energia produzida nos telhados solares. (Valor)
______________________________
UE sinaliza investimento de R$ 10,5 bi em hidrogênio verde no Brasil; entenda esse combustível
País tem condições de liderar globalmente a produção dessa fonte de energia. (Folha de S. Paulo)
______________________________
A chance do Brasil
Oferta da UE para investimento em hidrogênio verde no Brasil mostra o grande potencial do País na corrida pela produção de energia limpa e eficiente, que hoje mobiliza o planeta. (Estadão - Editorial)
______________________________
Petroleiras devem investir US$ 6 bi para descarbonizar
Um dos grandes responsáveis pela mudança climática, pela exploração de fósseis, setor aposta na diversificação com fontes limpas. (Valor) 
______________________________
Ibama vai reavaliar pedido para explorar petróleo em foz
Instituto retoma análise do caso após pedido de reconsideração feito pela Petrobras. (Valor)
______________________________
Os sete anos que nos trouxeram de volta à Foz do Amazonas
Petrobras precisa tratar eólica offshore e hidrogênio não só como “diversificação rentável”. (Valor - artigo)
______________________________
MME busca aumentar influência política no comando da Petrobras
Indicações para comitês de assessoramento da Petrobras incluem candidatos ligados ao ministro Alexandre Silveira. (Valor)
______________________________
CVM acusa União por indicações na petrolífera
Além do governo federal, ex-conselheiros vedados pela Lei das Estatais são réus no caso. (Valor)
______________________________
Reestruturação da Ocyan cria nova companhia de perfuração
A Foresea é a nova companhia gerada a partir da separação de uma das unidades da antiga Odebrecht Óleo e Gás. (Valor)
______________________________
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